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ais de dois anos volvidos sobre a resolu-
çãodoBES,continuamossemsaberqual
seráo futuro do Novo Banco. Anunciada
por três vezes a venda, primeiro para
agosto de 2015, depois para agosto de
2016 e por fim para dezembro de 2016,
nada aconteceu.

Em novembro de 2016 noticiava-se
ointeressedeumafirmachinesaquenão
lograria avançar com as garantias exigi-
das pelo Banco de Portugal. Emfeverei-
ro de 2017, está na mesa uma oferta da
Lone Star.

“Nacionalize-se o Novo Banco” cla-
mam os partidos da extrema esquerda.
30anosdepoisdo11demarçode75,ain-
daháquemqueiranacionalizarabanca.
Opartidonogovernosugeriuumanacio-
nalização “temporária”. O uso da pala-
vra“temporária” não é despiciendo por-
que permite dizer aos democratas que a
economiade mercado não acabou e que
oEstadoapenasintervémporquetemde
o fazer e não porque concorde com a
ideologiadosseusparceirosdacoligação.
Aoutrarazãoestánalei.OGovernosabe
queaComissãoEuropeiaeoBancoCen-
tral Europeu não permitirão a naciona-
lizaçãodeumbanco,emparticulardeum
país pequeno como Portugal, cobaia na
implementação da mais avançada legis-
lação bancária europeia.

Averdade é que alei apenas permite
a“nacionalizaçãotemporária”comome-
dida de “resolução” bancária, ou seja, se
o Novo Banco estiver insolvente ou per-
to disso e o sistema bancário estiver em
risco. Ora não é isso que sucede ou, pelo
menos, não é isso que nos dizem.

Quais são então as opções possíveis?
Primeiro, o Fundo de Resolução po-

deria vender o banco à Lone Star, mas o
valor de mercado do banco é baixo por-
que, em geral, os bancos são, neste mo-
mento, ummaunegócio, tal o nível de re-
gulaçãoimpostoeosrequisitosdecapital.

Segundo, o Fundo de Resolução po-
derialiquidaro Novo Banco. O valordos
ativos do banco é suficiente parapagar a
todos os credores e aindasobraumvalor
significativoparareembolsarpartedoca-

pital investido em2014.
Contudo, esta solução
não é politicamente
aceitávele,emPortugal,
oEstadofazmausnegó-
cios quando se trata de
gerir ativos bancários
como o caso BPN de-
monstra sobejamente.

Terceiro, o Estado
poderia optar por en-
frentarasautoridadeseuropeiasenacio-
nalizaroNovoBanco,temporáriaoude-
finitivamente, como pretendem as es-
querdas e, claro, os outros banqueiros,
pois não há melhor maneira de assim li-
bertaros outros bancos dos prejuízos da
venda ou liquidação. Como quase sem-
pre, a nossa extrema esquerda e os inte-

resses dominantes (mes-
mo os dos banqueiros) es-
tão de mão dada. Esta é,
semdúvidaapiorsolução
parao contribuinte que se
arriscaria a ficar com um
novo BPN. O bom da re-
solução do BES foi fazer
impender a responsabili-
dadesobreosbancosenão
sobre os contribuintes.

Posto isto, parece que estamos entre
a espada e a parede, vender ao desbara-
toouliquidarserãosempremássoluções.

Existemalternativas?Sim.OEstado
poderianegociarcomaUnião Europeia
e adiaravendatotal, fazendo umavenda
parcialaumparceiroestratégico,quepo-
deria ser um dos fundos agora na corri-

da à compra do banco, e dispersar o ca-
pital em bolsa depois de reestruturar o
Novo Banco quando o negócio bancário
for mais atrativo, o que mais tarde ou
mais cedo há de acontecer.

Emsuma,oprocessoderesoluçãodo
BES, ainda que muito imperfeito, foi a
solução menos custosaparao erário pú-
blico e sê-lo-á sempre se não se cair na
nacionalização, mas não se pode gerir a
venda de um banco da forma amadora e
voluntarista. O interesse público será
sempre melhor defendido se o governo
procurarcompreendercomofuncionam
os mercados.�
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Este artigo está em conformidade

com o novo acordo ortográfico.

O processo de
resolução do BES,
ainda que muito
imperfeito, foi a
solução menos
custosa para o
erário público.


